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Ligações de telemarketing 
podem ser abusivas

Chamadas insistentes com ofertas de produtos e serviços podem 
incomodar diariamente a vida de milhares de pessoas. Especialista 
afirma que a prática pode ser considerada invasiva e, quando isso 
acontece, existem mecanismos para interromper o ciclo de assédio

A
s chamadas telefônicas de 
telemarketing incomodam 
milhares de pessoas diaria-
mente no Brasil. O que mui-

tos não sabem é que, quando as liga-
ções insistentes começam a irritar o 
consumidor, existem atitudes que 
podem ser tomadas para evitar esse 
tipo de abordagem, como explica a 
advogada especialista em direito do 
consumidor Carla Simas.

“É possível registrar o número 
em listas de bloqueio, consultar o 
CNPJ do originador e formalizar re-
clamação na Anatel e no Procon lo-
cal. Além de reclamações adminis-
trativas, o consumidor pode acionar 
o Judiciário para cessar a prática e 
buscar indenização por dano moral 
quando houver abuso comprovado, 
especialmente em caso de cobran-
ça, com base no Código de Defesa 
do Consumidor (CDC)”, esclarece.

A especialista explica que o 
CDC não especifica os casos de 
abuso nas chamadas, mas artigos 
do código oferecem uma base su-
ficiente para caracterizar o assédio, 
como as regras de publicidade e 
identificação de mensagem publi-
citária, práticas para prevalecer-se 
da fraqueza do consumidor e limi-
tes à cobrança de dívidas, neste ca-
so frequentemente invocados con-
tra ligações insistentes.

“O Ministério da Justiça e Procons 
orientam que a repetição excessiva 
viola a intimidade do consumidor e 
caracteriza abuso. Há ainda leis esta-
duais que limitam horários”, afirmou. 
“Em vendas, o ‘assédio de consumo’ 
passou a ser expressamente vedado 
pela Lei que trata do superendivida-
mento, que incluiu proibições a as-
sediar ou pressionar consumidores 
vulneráveis”, conclui Carla.

Eduardo Aquino, 26, relata que, 
frequentemente, se sente incomoda-
do pelas ligações. “Fico muito impa-
ciente com essas chamadas, porque 
ficam ligando várias vezes, usando 
vários números diferentes. Eu ten-
to bloquear o máximo possível, mas 
nem isso adianta”, desabafa.

 » BRUNA TEIXEIRA*

O jovem ainda expõe a insatisfa-
ção com a falta de controle das com-
panhias telefônicas para evitar o 
aborrecimento dos clientes. “Os res-
ponsáveis precisam tomar medidas 
cabíveis para evitar essas ações, e as 
linhas telefônicas precisam ser fiscali-
zadas para impor limites a essa situa-
ção”, completa.

Fiscalização

Em outubro de 2022, a Agência 
Nacional de Telecomunicações (Ana-
tel) estabeleceu a obrigatoriedade da 
identificação de chamadas de tele-
marketing pelo prefixo 0303. A medi-
da visava facilitar o reconhecimento 
dos números pelo consumidor, além 
de contribuir para o combate a frau-
des e ligações abusivas.

No entanto, essa medida foi revo-
gada em agosto deste ano, pela pró-
pria Anatel, que alegou, em nota, que 
a anulação da regra ocorreu devido 
à substituição por outras estratégias 

consideradas mais eficientes no com-
bate ao incômodo dos consumidores.

A Conselheira da Anatel, Cristia-
na Camarate, explica que, a partir do 
novo método de fiscalização, as em-
presas precisam, a partir de agora, 
autenticar as chamadas. “Isso signi-
fica que, ao receber uma ligação, o 
celular terá uma verificação de que 
aquela chamada está vindo de uma 
empresa regularizada. Na prática, is-
so gera muita segurança para o con-
sumidor”, esclarece.

Essa tecnologia de autenticação 
permite a identificação do autor da 
chamada, já que concede a exibição 
do número devidamente registrado 
pelo autor da ligação, o nome da em-
presa que o registrou e, até mesmo, a 
sua logomarca, acompanhada por 
selo que atesta a veracidade das in-
formações

Segundo a conselheira, atual-
mente, as maiores queixas dos con-
sumidores são relacionadas a cha-
madas perigosas e fraudulentas, di-

ferentemente de alguns anos atrás, 
quando a maioria reclamava de im-
portunação por ligações para oferta 
de produtos ou serviços. “É por es-
ta razão que a Anatel determinou a 
autenticação imediata destas em-
presas. O 0303 passa a ser facultati-
vo. Ele representa atualmente ape-
nas 10% das chamadas que estão 
circulando. E muitas delas eram 
com números falseados, fraudulen-
tos, capazes de enganar o consumi-
dor. Com essas medidas, nós espe-
ramos atuar na causa raiz do pro-
blema”, conclui Cristiana.

De acordo com a Agência, as em-
presas que realizam mais de 500 mil 
chamadas mensais terão 90 dias para 
se adequar à medida, contados a par-
tir de 7 de agosto deste ano.

A advogada afirma que enquan-
to a autenticação e a identificação 
completas não forem visíveis, o 
usuário fica prejudicado. Mas sa-
lienta que existem outras opções 
de monitoramento. “Ferramentas 

RECLAMAÇÕES DIRIGIDAS A ESTA SEÇÃO DEVEM SER FEITAS DA SEGUINTE FORMA:

» Breve relato dos fatos
»  Nome completo, CPF, telefone e endereço

»  E-mail: consumidor.df@dabr.com.br
» No caso de e-mail, favor não esquecer de colocar 

também o número do telefone

»  Razão social, endereço e telefone para contato da empresa ou 
prestador de serviços denunciados

»  Enviar para: SIG, Quadra 2, nº 340 CEP 70.610-901 Fax: (61) 
3214-1146
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Telefones úteis

 »MODA FITNESS E PRAIA

COMPRA ON-LINE »BANCO BV

MUDANÇA DE ENDEREÇO
Elizabeth Oliveira, 32, financiou uma moto com o Banco BV, 

em 2023. Ela alega que teve um problema com a transferência, 
pois o endereço no contrato era de Goiás e, atualmente, reside 
em Brasília. A cliente ligou diversas vezes para o banco a fim de 
tentar trocar a Unidade Federativa do documento para regularizar 
o serviço em Brasília. Após diversas ligações, o banco a orientou a 
pagar um boleto, para que a transferência fosse realizada. “Eu fiz 
o pagamento, mandei os comprovantes e sempre enviava e-mail 
e ligava perguntando. Sempre falavam ‘em cinco dias úteis lhe 
darão a resposta’ e acabava o prazo, e o ciclo se repetia”, afirmou.

Resposta da empresa

“O banco BV informa que, após levantamento feito pela 
Ouvidoria, identificou que o processo não pôde ser concluído 
porque a emissão do documento inicial deve ocorrer no Detran/
GO, etapa obrigatória para posterior transferência ao Detran/DF. 
O banco já orientou a cliente sobre o procedimento a ser seguido 
e reitera que a conclusão do processo depende exclusivamente 
da apresentação desse documento emitido no Detran/GO e 
permanece à disposição para reavaliar o caso tão logo seja 
apresentada a documentação necessária.”

Louise Rodrigues, 43, conta que se interessou por uma 
promoção da loja Moda Fitness e Praia, que ela viu nas redes 
sociais. A propaganda alegava que, na compra de duas peças 
de roupa, receberia uma terceira de graça. A cliente pesquisou 
sobre a loja, analisou o perfil e achou confiável para realizar a 
compra. Após meses de espera, a compra nunca chegou. Louise 
enviou diversos e-mails, e nunca teve resposta. “Depois disso, 
descobri que era uma empresa falsa que estava enganando 
milhares de pessoas. Mandei muitas mensagens, e nunca 
responderam nada”, relata.

Resposta da empresa: 

A empresa não nos retornou em nenhum meio de contato 
disponível. Em casos como esse, o Procon-DF aconselha que o 
consumidor registre a denúncia no site oficial do Instituto de 
Defesa do Consumidor ou busque atendimento presencial em 
regiões onde esse serviço é disponibilizado. Após a denúncia, a 
equipe jurídica do Procon dará prosseguimento ao caso.

Comentário da consumidora: 

“Denunciei a página e avisei para várias pessoas denunciarem 
também. Não aparecem mais os anúncios para mim, mas 
acredito que eles continuam enganando várias pessoas.”

Consumidor
Direito + Grita

como o portal Qual Empresa Me Li-
gou? continuam permitindo desco-
brir o CNPJ por trás de números de 
pessoa jurídica”, sugere.

Thiago Ramos, 24, também se 
queixa das ligações recorrentes que 
recebe indesejadamente. Para ele, 
existem outras alternativas mais efi-
cazes de captar os clientes. “Acho que 
os contatos poderiam ser feitos por 
e-mail quando são mais importan-
tes. Acredito que diminuir a meta de 
atendimento das pessoas que traba-
lham em empresas de telemarketing 
também pode ser uma opção eficien-
te”, afirma o jovem.

O estudante conta uma situação 
que passou recentemente com ex-
cesso de ligações de uma plataforma 
de serviços financeiros. “Eu fiquei de-
vendo um dia e eles me ligaram diver-
sas vezes, no mesmo dia. São ligações 
automatizadas, sempre com um robô 
falando. É algo que a gente pode ver 
que já se enquadrou na nossa cultura, 
mas é inaceitável”, queixa-se.

Medidas e soluções

A advogada cita alguns meca-
nismos de fiscalização das chama-
das abusivas, como como o Não 
Me Perturbe,  o Não Me Ligue, do 
Procon-SP, e o Qual Empresa Me 
Ligou?, onde é possível consultar 
o CNPJ do originador da ligação.

A especialista alerta que em-
presas que descumprem normas 
estabelecidas pelos clientes, co-
mo o bloqueio do número pelo 
Não me Perturbe, podem ser pe-
nalizadas. “As infrações ao CDC 
estão sujeitas a sanções adminis-
trativas, como advertência, mul-
ta e suspensão de fornecimento 
do serviço, além de medidas civis 
e, em casos de cobrança abusiva, 
até criminais, segundo o artigo 71 
do CDC”, aponta.

* Estagiária sob a supervisão  
de Márcia Machado

Nota da Anatel

»  “Com base nos dados 
decorrentes de monitoramento 
da rede e acompanhamento 
técnico da questão, a Agência 
entendeu que é mais efetivo 
focar seus esforços na 
obrigação de utilização do 
mecanismo de autenticação 
de chamadas como forma de 
reduzir o incômodo sofrido 
pelos consumidores.

»  Destaca-se, ainda, que a adoção 
do mecanismo de autenticação: 
(a) dificultará a utilização de 
spoofing (mascaramento de 
número), pelo bloqueio das 
chamadas identificadas como 
tal, garantindo que o chamador 
é realmente o detentor do 
número que aparece na tela do 
celular e, (b) na forma imposta 
pela Agência, abrangerá 50% 
das chamadas cursadas na rede 

e não apenas 10%, como era o 
caso do 0303.

»  A Agência reforça que está 
em curso a implementação 
de outras medidas para 
ampliação do bloqueio de 
empresas irregulares e redução 
das chamadas abusivas que 
chegam aos celulares dos 
consumidores e o 0303 segue 
vigente, porém opcional para as 
empresas.

»  A Agência reafirma que 
continua a tratar o tema 
das chamadas abusivas 
com absoluta seriedade e 
compromisso, atuando de 
forma técnica, planejada e 
integrada para combater as 
novas práticas irregulares que 
surgem utilizando as redes de 
telecomunicações.”

Comentário da consumidora

 “O caso agora pra mim é: quero o reembolso que me 
prometeram. Porque eu havia pagado para realizarem o 
procedimento de troca de UF, e não foi feito.”


